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PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 003/2025 EDITAL. 

  

1- INTRODUÇÃO  

  

1.1 A CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES (CMPA), por intermédio da Diretoria de 

Compras e Planejamento, inscrita no CNPJ nº 31.845.019/0001-62, com sede na Rua Co-

ronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, Paty do Alferes/RJ, na qualidade de CONTRA-

TANTE, torna público que, devidamente autorizada pelo Exmo. Presidente da CMPA, Sr. 

Guilherme Rosa Rodrigues, brasileiro, solteiro, Produtor Rural, residente e domiciliado na 

Rua Collantino Mattos, nº 311, CEP 26950-000, Maravilha, Paty do Alferes-RJ, portador da 

C.I. n.° 02.024.233-5 DIC/RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.°109.220.047-90, na forma do 

disposto no processo administrativo n.º 329/2025, que fará realizar, no dia XX de junho de 

2025, às 13:00 horas, pelo horário de Brasília-DF, no Sistema COMPRAS BR, pelo sítio 

www.comprasbr.com.br, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 003/2025, do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei 

Complementar n. 123/2006 , Decreto Municipal nº 8.368, de 23 de janeiro de 2024, além 

das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente edital.  

  

1.2. DA SESSÃO PÚBLICA  

  

1.2.1. A sessão pública será realizada no Sistema COMPRAS BR, pelo sítio www.com-

prasbr.com.br.  

  

Posição  Dia  Mês  Ano  Horário  

Limite para o credenciamento  14  07  2025  12:59  

Limite para o recebimento da proposta  14  07 2025  12:59  

Data da realização do Pregão  14 07 2025  13:00  

Critério de Julgamento  Menor preço global  

Prazo para Impugnação/Esclarecimento  Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada  

Data da publicação  27/06/2025  

  

  

1.3. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 

divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 

originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas.  

  

2- DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

  

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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2.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa, física ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, por irregula-

ridade na aplicação de Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, exclusi-

vamente pelo e-mail camara@patydoalferes.rj.leg.br.  

  

2.2.  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  

  

2.3.  O agente de contratação, auxiliado do setor técnico responsável pela elaboração do 

edital e seus anexos, decidirá sobre a impugnação do certame.  

  

2.4. Acolhida a impugnação do certame, será designada nova data para sua realização, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

  

3- DO OBJETO  

  

3.1. O Objeto do presente certame é a provável CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA  

FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM PARA 

VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, por meio do Sistema de 

Registro de Preços, conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo 

IX).  

  

4- DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA  

  

4.1. O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à em-

presa vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio de 2km, da 

sede da Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, Paty 

do Alferes-RJ.  

  

4.2.  O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o 

qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas.  

  

4.3. O combustível fornecido pela empresa deverá se encontrar dentro das especificações 

estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado nenhum 

produto alterado e/ou adulterado, sendo que eles estarão sujeitos a não aceitação pelo 

CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso eles não estejam de acordo com o 

especificado. O combustível terá que ser de boa procedência e qualidade, com marcas 

conhecidas no mercado consumidor e deverá se encontrar dentro das normas e padrões 

definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).  
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5- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

  

5.1. Estima-se o valor total em R$ 279.086,50 (Duzentos e setenta e nove mil, oitenta e 

seis reais e cinquenta centavos).        

  

6- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

  

6.1. Poderão participar do presente pregão eletrônico as empresas que atuem em ramo de 

atividade compatível com o objeto licitado e atender todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação constante deste Edital e seus Anexos e estiver devidamente cadastrada 

junto ao Órgão Provedor do Sistema, através do site www.comprasbr.com.br.  

  

6.2. Não poderão participar deste pregão:  

  

6.2.1. Impedidos de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do  

Município de Paty do Alferes/RJ, nos termos do art. 156, § 4º, da Lei n. 14.133/2021;  

  

6.2.2. Declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, na forma 

do art. 156, § 5º, da Lei n. 14.133/2021;  

  

6.2.3. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele rela-

cionados. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico;  

  

6.2.4. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 

direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

  

6.2.5. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;  

  

6.2.6. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 

que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau;  

  

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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6.2.7. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;  

  

6.2.8. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por con-

tratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.  

  

7- DO CREDENCIAMENTO  

  

7.1. Para participar do pregão o licitante deverá se credenciar até o horário fixado no tópico 

1.2.1 deste edital no Sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site www.com-

prasbr.com.br.  

  

7.1.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal e intransferível para acesso ao sistema eletrônico.  

  

7.1.2. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica a responsabili-

dade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

  

7.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabili-

dade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu represen-

tante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município de Paty do Alferes/RJ, promotor 

da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros. 

 

8- DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS  

  

8.1. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio de digitação da senha privativa 

do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, contendo marca do 

produto, valor unitário e valor total, por item e demais informações necessárias, até o ho-

rário previsto no item 1.2.1.  

  

8.2. A proposta de preços deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclu-

sivamente por meio do Sistema Eletrônico.  

  

8.3. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da 

sessão pública estabelecida no preâmbulo deste edital.   

  

8.4. Decorrido o prazo de validade das propostas sem convocação para contratação, ficam 

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.  

  

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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8.5. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu 

nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim 

como os lances inseridos durante a sessão pública.  

  

8.6. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem 

como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e 

financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta Licitação. Ne-

nhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.  

  

9- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

  

9.1.  A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo pregoeiro, ocorrerá na 

data e na hora indicadas no preâmbulo deste edital, no Site www.comprasbr.com.br.  

  

9.2. Ocorrendo Ponto Facultativo ou outro fato superveniente de caráter público, que im-

peçam a realização deste certame na data marcada, a licitação ficará automaticamente 

prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova comunicação.  

  

9.3. Durante a sessão pública, a comunicação entre o agente de contratação e os licitantes 

ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema ele-

trônico.  

  

9.4. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 

da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou por estar desconectado 

do sistema, inclusive quanto ao não encaminhamento de documento afeto à proposta.  

  

10- DA FORMULAÇÃO E ENCERRAMENTO DA ETAPA DE LANCES  

  

10.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado 

do seu recebimento e respectivo valor.  

  

10.2. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

consta na Plataforma de Compras BR.  

  

10.3. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as 

regras de aceitação dos mesmos.  
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10.4. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último ofertado por ele próprio 

e registrado no sistema eletrônico, respeitado o intervalo mínimo de diferença de valores 

entre os lances (caso informado), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta.  

  

10.5. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”.  

  

10.6. No caso de desconexão com o Agente de contratação, no decorrer da etapa compe-

titiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 

para recepção dos lances, retornando o Agente de contratação, quando possível, sua atu-

ação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.  

  

10.7. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do 

Pregão Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinicio somente após a comunicação ex-

pressa aos participantes.  

  

10.8. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico.  

  

11- DO BENEFÍCIO ÀS ME/EPP  

  

11.1. A obtenção de benefícios previstos dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n. 

123/2006 fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-

calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Admi-

nistração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, devendo o licitante apresentar 

declaração de observância desse limite juntamente para fins de habilitação.  

  

11.1.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresen-

tada por microempresa ou empresa de pequeno porte apta a usufruir dos benefícios e se 

houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% (cinco 

por cento) superior à proposta mais bem classificada, se procederá da forma indicada 

abaixo.  

  

11.1.2.  Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:  

  

a) a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo 

de 05 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão;  
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b) caso a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que se apresente neste caso, ab-

dique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classifica-

tória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito;  

  

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo 

equivalência nos valores apresentados por mais de uma Microempresa ou Empresa de Pe-

queno Porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a 

possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classifi-

cada.  

  

11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante 

vencedor desatender às exigências habilitatórias, o Agente de contratação examinará a 

proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habi-

litação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim sucessiva-

mente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.  

  

11.3. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de com-

provação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.  

  

11.4. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno 

porte com débitos fiscais e Trabalhistas, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 

05 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 

do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.  

  

11.5. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, a critério exclusivo da Admi-

nistração Pública.  

  

11.6. Fica estendido os benefícios às cooperativas.  

  

12- DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DA NEGOCIAÇÃO  

  

12.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global.  

  

12.2. Definido o resultado do julgamento, o agente de contratação poderá negociar condi-
ções mais vantajosas com o primeiro colocado, observados o critério de julgamento e o 
valor estimado para a contratação.  
  

12.3. A negociação a que se refere o caput deste artigo deverá ser feita com os demais 

licitantes classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, 
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mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima 

do preço máximo definido para a contratação.  

  

12.4. Se a proposta/lance de menor preço for superior à do orçamento estimativo e se 

houver indícios de que se encontra dentro dos valores praticados no mercado, excepcional-

mente o agente de contratação poderá suspender a sessão pública do pregão para a reali-

zação de nova pesquisa de mercado.  

  

12.5. A  nova pesquisa  de  mercado  será  submetida  ao  pre-

goeiro, o qual decidirá fundamentadamente em:  

  

12.5.1.  Retornar à sessão mantendo-se incólumes os atos praticados, se considerar que a 

nova pesquisa de preços não destoou dos valores anteriormente informados na pesquisa 

de preços, mantendo a recusa das propostas; ou  

  

12.5.2.  Submeter o resultado da pesquisa à Autoridade Competente para que este decida 

sobre a possibilidade de aceitação de proposta(s) com base na nova pesquisa de preços 

efetuada, se considerar que, de fato, houve elevação superveniente dos preços.  

  

12.6. Obtida a autorização tratada no subitem anterior, o agente de contratação retornará 

à sessão pública para efetuar nova negociação com o licitante mais bem classificado.  

  

12.7. Serão desclassificadas as propostas que permanecerem acima do estimativo, consi-

derando a nova pesquisa de mercado constante no tópico 12.4, caso seja realizada.  

  

13- DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

  

13.1. Encerrada a etapa competitiva de lances, exercido o direito de preferência e concluída 

a negociação, o agente de contratação iniciará os procedimentos necessários à aceitabili-

dade da proposta de melhor preço e verificará a conformidade da marca e modelo infor-

mados com as exigências contidas neste edital e a compatibilidade do preço ofertado com 

o valor estimado para a contratação.  

  

13.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às demais condições estabe-

lecidas neste edital e anexos.  

  

13.3. A verificação de conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente em 

relação à proposta mais bem classificada.  

  

13.4. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, em que serão registradas as ocorrências 

relevantes, e, ao final, será assinada pelo agente de contratação e demais membros da 

Comissão.  
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13.5. A critério do agente de contratação, poderão ser relevados erros ou omissões formais 

de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.  

  

14- DA HABILITAÇÃO  

  

14.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor de-

tentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumpri-

mento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguin-

tes cadastros:   

  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controla-

doria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

  

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União. (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1%2C2)   

  

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consul-

tar_requerido.php).   

  

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  

  

14.2. Os licitantes vencedores deverão apresentar os seguintes documentos de habilitação:  

  

14.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

  

14.2.1.1. Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados os 

seguintes documentos:  

  

a) no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

  

c) No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU: ato cons-

titutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  
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d) inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

  

e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pes-

soas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus adminis-

tradores;  

  

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em fun-

cionamento no País;  

  

g) no caso de exercício de atividade: ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, nos termos do art. 66 da Lei 14.133/21.  

  

h) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 

trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

  

14.2.1.2. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva.  

  

14.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

  

14.2.2.1. Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apre-

sentados os seguintes documentos:  

  

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;  

  

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compa-

tível com o objeto contratual;  

  

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domi-

cílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:  

  

c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito ne-

gativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas 

alíneas a a d, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991;  
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c.2) Fazenda Estadual: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, do Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias 

e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, Intermunicipal e de Comuni-

cação - ICMS, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e Certidão Negativa de Dé-

bitos em Dívida Ativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Procura-

doria Geral do Estado ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão 

do objeto social, está isento de inscrição estadual;  

  

c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva 

com efeito de Negativa, do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for 

o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto social, está isento de 

inscrição municipal;  

  

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço (FGTS);  

  

e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Posi-

tiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.  

  

14.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

  

    14.2.3.1.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demons-

trações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

  

14.2.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.   

  

14.2.4. DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR:  

  

14.2.4.1. Declaração de que a licitante não possui débitos perante o Município de Paty do 

Alferes/RJ, o que será comprovado na realização do empenho (modelo anexo);  

  

14.2.4.2. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor 

de dezoito anos, desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer tra-

balho por menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos, na forma do artigo 7.º, inciso XXXIII, da Constituição Federal 

(modelo anexo);  

  

14.2.4.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
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leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (modelo anexo);  

  

14.2.4.4. Declarações de Inexistência de Penalidade e de Requisitos de Habilitação (mo-

delo anexo);  

 

14.2.4.5. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

(modelo anexo);  

  

14.2.4.6. Em relação às microempresas e às empresas de pequeno porte, declaração de 

que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme artigo 

quarto, parágrafo segundo da Lei 14133/2021 (modelo anexo).  

  

14.3. A empresa vencedora do certame terá o prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, 

prorrogável por igual período, à critério da Administração, para anexar ao site www.com-

prasbr.com.br a proposta realinhada sob pena de desclassificação.  

  

14.4. O Agente de Contratação poderá pedir, a apresentação do original dos documentos 

ou declaração de autenticidade por advogado para conferência de autenticidade das cópias.  

  

14.5.1. Neste caso os documentos deverão ser enviados para a sede da administração do 
órgão, no seguinte endereço: Rua Coronel Manoel Bernardes, nº 471, 2º andar, Centro – 
Paty do Alferes – RJ – CEP: 26.950-000, no prazo de até 04 (quatro) dias úteis, prorrogá-
vel por igual prazo à critério da Administração.  
  

15- DOS RECURSOS  

  

15.1. Caberá recurso em face de:   

15.1.2 julgamento das propostas;  

15.1.3 ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  

15.1.4 anulação ou revogação da licitação.  

  

15.2. Nos recursos de julgamento das propostas e de ato de habilitação ou inabilitação de 

licitante serão observadas as seguintes disposições:  

  

15.2.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclu-

são, e o prazo para apresentação das razões recursais de 03 (três) dias úteis será iniciado 

na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese 

de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei n. 14.133/2021, da ata 

de julgamento;  
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15.2.2.  A apreciação se dará em fase única.  

  

15.2.3. Declarado o vencedor, o agente de contratação abrirá prazo, durante o qual qual-

quer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema eletrô-

nico, manifestar sua intenção de recurso.  

  

15.2.4. A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o agente de contratação a 

adjudicar o objeto ao licitante vencedor.  

 

15.2.5. Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera 

insatisfação do licitante, ou baseada em fatos genéricos.  

  

15.2.6.  O agente de contratação examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, moti-

vadamente, rejeitando-a, em campo próprio do sistema eletrônico.  

  

15.2.7. O licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do 

recurso em campo próprio do sistema no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a correr a partir do término do prazo do recorrente.  

  

15.2.8.  Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões 

de recurso, o licitante interessado poderá solicitar vista dos autos a partir do encerramento 

da fase de lances.  

  

15.2.9. O recurso será dirigido ao Agente de contratação que tiver editado o ato ou profe-

rido a decisão recorrida, que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) 

dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos.  

  

15.2.10. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de apro-

veitamento.  

  

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

  

16.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administra-

tivos, o processo licitatório será encaminhado a autoridade superior que irá adjudicar o 

objeto e homologar a licitação.  
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16.2. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado 

para, assinar a ata de registro de preços, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo 

ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período a critério da administração, sob pena de 

decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.  

  

16.3. Deixando o adjudicatário de assinar ata de registro de preços no prazo estabelecido, 

poderá o Agente de contratação sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas ao 

faltoso, examinar e negociar as ofertas subsequentes, bem como a qualificação dos licitan-

tes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 

às condições propostas pelo licitante vencedor.  

  

16.4. A contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR e pelos ÓRGÃOS PARTICIPAN-

TES será formalizada por intermédio da emissão de nota de empenho de despesa, autori-

zação de compra ou outro instrumento similar.  

  

16.5. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços ou da emissão da nota de 

empenho, será verificado se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.  

 

17- DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

  

17.1. É vedado à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 

preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo 

na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto no edi-

tal;  

  

17.2. A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registra-

dos.  

  

17.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em 

conformidade com as disposições nela contidas.  

  

17.4. A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou 

supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da incidência desses ins-

titutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

  

17.5. Quando o preço registrado tornar- se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  

  

I- Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo 

mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
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II- A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos va-

lores de mercado observará a classificação original.  

  

17.5.1 Quando o preço de mercado tornar- se superior aos preços registrados e o fornece-

dor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador observará o disposto no art.27, 

do Decreto nº 8.368/2024, com atualização do preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados no mercado.  

  

17.6. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

  

I- descumprir as condições da ata de registro de preços;  

 

II- não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

 

III- não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou  

 

IV- sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021.  

  

17.6.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput 

será formalizado por despacho fundamentado, assegurado o contraditório e a ampla de-

fesa.  

  

17.7. O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devida-

mente comprovados e justificados:  

  

I- por razão de interesse público; 

II-  a pedido do fornecedor.  

  

17.8. Poderá ocorrer o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde 

que aceitem cotar o objeto em preço igual ao do licitante vencedor, assegurada a prefe-

rência de contratação de acordo com a ordem de classificação.  

  

18- DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

  

18.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.   
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18.2. Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário Oficial do 
Município de Paty do Alferes/RJ e no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP), con-
forme artigo 94, inciso I, da Lei Federal 14.133/21.  
  

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir 

da data de assinatura, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, conforme previsto no artigo 84 da lei 14.133/2021.  

  

19- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

19.1. O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante adimplemento do cum-

primento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) agente (s) competente 

(s) e diretamente na conta corrente, devendo a CONTRATADA fornecer dados como: 

nome e número do banco, nome e número da agência e número da conta corrente, de 

titularidade da CONTRATADA.  

  

19.2. A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para pagamento para Câ-

mara Municipal de Paty do Alferes, acompanhada da documentação de comprovação de 

Regularidade Fiscal.  

  

19.3. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas 

da licitante contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte, con-

forme legislação vigente sobre a matéria. 

  

19.4. Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os créditos em 

conta corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de efetivada 

entrega do (s) produto (s), com a competente Nota Fiscal, na forma da legislação vigente. 

  

19.5. Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, 

o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data 

da respectiva reapresentação.   

 

19.6. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso decorra de 

culpa do CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033% (trinta e três milésimos por cento), 

por dia de atraso, a título de compensação financeira. 

  

20- DO REAJUSTE  

  

20.1. O reajuste anual será conforme especificado nas cláusulas contratuais, com data base 

vinculada à data do orçamento estimado da licitação, adotando como base o índice pela 

variação do INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística ou outro índice que venha a substituí-lo, mediante solicitação 

expressa da Contratada.  
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21- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

  

21.1. O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações:  

  

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;  

  

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

  

c) dar causa à inexecução total do contrato;  

  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

  

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justi-

ficado;  

  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar decla-

ração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;  

  

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto de 2013.  

  

21.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 

lances.  
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21.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteri-

ores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

  

a) Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;  

  

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato licitado e será aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas do subitem 20.1, consoante ao art. 

156, § 3º da Lei nº 14.133/21;  

  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, nos 

casos do subitem 20.1 letras b, c, d, e, f, g, deste edital, quando não se justificar a impo-

sição de penalidade mais grave;  

  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública, pelo prazo mínimo de 03 (três) 

anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos do subitem 20.1 letras h, i, j, k, l, bem como 

nas infrações do subitem 20.1 letras b até g que justifiquem a imposição da penalidade 

mais grave.  

  

21.4. Na aplicação das sanções serão considerados:  

  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

  

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

  

21.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de paga-

mento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.  

  

21.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  

  

21.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  
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21.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo admi-

nistrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021.  

 

  

22- DO FORNECIMENTO DO OBJETO   

  

a) O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com as ne-

cessidades desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente após 

do recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho;  

  

b) O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o 

qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas;  

  

c) O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE imedia-

tamente após a assinatura do Contrato;  

  

d) Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro pro-

blema que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o encami-

nhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, dentro 

do raio de limitação deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da sede do CONTRA-

TANTE, até que a situação do seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus 

para o CONTRATANTE;  

  

e) Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá executar for-

necimento dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de 

requisição de combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo requisitante e moto-

rista, autorizado pela Câmara Municipal, especificando placa do veículo, nome do condutor 

do veículo, odômetro, quantidade de combustível e valor, bem como deverá ser fornecido 

o devido comprovante.  

  

23- DA SUBCONTRATAÇÃO  

  

23.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  

  

24- DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

  

24.1. O CONTRATANTE, por meio da secretaria requisitante, efetuará a fiscalização e a 

gestão do fornecimento a qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre que 
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julgar conveniente, informações do seu andamento, a mesma deverá prestar os esclareci-

mentos e comunicar ao CONTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidades que por ven-

tura possa prejudicar o bom andamento do contrato ou resultado final do fornecimento.   

  

24.2. No desempenho de suas atividades, é assegurado ao órgão fiscalizador o direito de 

verificar e exigir a perfeita execução do presente ajuste em todos os termos e condições.   

  

24.3. A CONTRATADA será responsável pelos danos causados diretamente à administra-

ção ou a terceiros em relação a execução do contrato, e não excluirá e nem reduzirá essa 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE.   

  

24.4. Demais condições de fiscalização e gestão do contrato estão descritas no Termo de 

Referência.  

  

25- DISPOSIÇÕES GERAIS  

  

25.1. Compete à autoridade superior anular este pregão por ilegalidade insanável, de ofício 

ou por provocação de terceiros, e revogar o certame por considerá-lo inoportuno ou incon-

veniente diante de fato superveniente, mediante ato escrito e fundamentado.  

  

25.2. A anulação do pregão induz à da ata de registro de preços.  

  

25.3. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do procedi-

mento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos en-

cargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

  

25.4. É facultado ao agente de contratação ou à autoridade superior, em qualquer fase 

deste pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do pro-

cesso, sendo vedada, ressalvados os casos previstos neste edital, a inclusão posterior de 

informações ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classifica-

ção e habilitação.  

  

25.5. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o agente de contratação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhe validade e eficácia para fins de classificação e habilitação.  

  

25.6. Em caso de divergência entre normas infralegais e as contidas neste edital, prevale-

cerão as últimas.  

  

25.7. Este pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveni-

ência da Câmara Municipal de Paty do Alferes/RJ.   
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25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, será excluído o dia do começo e 

incluído o do vencimento, e serão considerados os dias consecutivos, exceto quando for 

explicitamente disposto em contrário.  

  

25.9. Só se iniciam e vencem os prazos referidos nesta licitação em dia de expediente no 

Município de Paty do Alferes/RJ, portanto serão prorrogados até o próximo dia útil os prazos 

que vencerem durante o recesso.  

  

25.10. Durante a vigência da ata de registro de preços, é vedado ao contratado contratar 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação.  

  

25.11. Acompanham este edital os seguintes anexos:  

  

ANEXO I – Modelo de Declaração de que a licitante não possui débitos perante o Município 

de Paty do Alferes;  

ANEXO II – Modelo de Declaração de não utilização de mão-de-obra infantil;  

ANEXO III – Modelo de Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos;  

ANEXO IV – Modelo de Declarações de inexistência de penalidade e de requisitos de habi-

litação; 

ANEXO V – Modelo de Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da previdência social;  

ANEXO VI – Modelo de Declaração de ME ou EPP;   

ANEXO VII – Ata de Registro de Declaração de Preços;  

ANEXO VIII – Contrato; 

ANEXO IX – Termo de Referência; 

ANEXO X – Planilha de Quantitativos e Preços Unitários (ORÇAMENTO ESTIMADO); 

ANEXO XI– Proposta de Preços. 

 

 

25.12. No caso de a sessão do pregão vir a ser, excepcionalmente, suspensa antes de 

cumpridas todas as suas fases, ela será remarcada para prosseguimento dos trabalhos, 

para o próximo dia útil.  

  

25.13. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

  

25.14. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com o auxílio do Agente 

de Contratação e da Equipe de Apoio.  
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26- DO FORO  

  

26.1. O foro da Comarca do Município de Paty do Alferes/RJ é designado como o compe-

tente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contra-

tação e execução dela decorrentes.  

 

 

  

Paty do Alferes, 27 de junho de 2025. 

 

 

 

 

 

  

  

COMISSÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS   
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ANEXO I 

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

 

DECLARAÇÃO DE NÃO CADASTRAMENTO E INEXISTÊNCIA DE DÉBITOS 

JUNTO À FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE PATY DO ALFERES (MO-

DELO)  

  

 

A empresa______________________________ inscrita no CNPJ sob nº ___________, 
por intermédio de seu representante legal,______________________________, porta-
dor (a) da Carteira de Identidade nº___________________ e inscrito no CPF sob nº 
_______________, DECLARA, sob as penas da Lei, que não está inscrita no Cadastro 

de Contribuintes Mobiliários do Município de Paty do Alferes/RJ, bem como que não 
possui débitos para com a Fazenda deste Município.  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 
Edital de Pregão n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

Paty do Alferes,    de            de 2025.  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

  

  

  

  

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO II  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

  

DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL (MODELO)  

  

  

A empresa____________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 

____________________, por intermédio de seu representante le-

gal,_______________________, portador (a) da Carteira de Identidade 

nº_______________________e inscrito no CPF sob nº_________________________, 

declara de que a mesma atende plenamente ao que dispõe o Inciso XXXIII do Artigo 7º 

da Constituição Federal, em cumprimento ao art. 68 da Lei 14.133, de 1º de abril de 

2021, atestando que não possui em seu quadro, funcionários menores de dezoito anos 

que exerçam trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não possui nenhum 

funcionário menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de apren-

diz, a partir de 14 anos.  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do Edital 

de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

Paty do Alferes,    de            de 2025.  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

  

  

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO III  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

  

DECLARAÇÃO DE QUE SUAS PROPOSTAS ECONÔMICAS COMPREENDEM A INTEGRALI-

DADE DOS CUSTOS (MODELO)  

  

  

A empresa ___________________________ inscrita no CNPJ sob nº  ______________, 

por intermédio de seu representante legal,   _________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº  _________ e inscrito no CPF sob nº    , DECLARA, 

sob as penalidades da lei e sob pena de desclassificação que, suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas as-

segurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega das propostas, nos termos do § 1º, do inciso IV, do Art. 63, da Lei nº 

14.133, de 2021 e em outras normas específicas.  

  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 

Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

Paty do Alferes,    de            de 2025.  

  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

   

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO IV  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

  

DECLARAÇÕES DE INEXISTÊNCIA DE PENALIDADE E DE REQUISITOS DE HABILITA-

ÇÃO (MODELO)   

  

A empresa _______________________________ inscrita no CNPJ sob nº   ________, 

por intermédio de seu representante legal,   ________, portador (a) da Carteira de 

Identidade nº   __________ e inscrito no CPF sob nº    , DECLARA, 

sob as penas da lei, de inexistências de penalidades e que cumpre todos os requisitos 

habilitatórios solicitados deste pregão eletrônico.  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 
Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

  

  

   
Paty do Alferes,     de            de 2025.  

  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

  

  

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO V  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE AS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOA 

COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL  

(MODELO)  

  

  

  

A empresa  _________________________________ inscrita no CNPJ sob nº  
 ________,  por intermédio de seu representante legal,      , portador 
(a) da Carteira de Identidade nº   ______ e inscrito no CPF sob nº      
 , DECLARA, em atendimento ao item 14.2.4.5. do EDITAL e para todos os fins le-
gais, e em especial em atendimento ao art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 
14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com defici-
ência e para reabilitado da Previdência Social.  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 
Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

Paty do Alferes,     de            de 2025.  

  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

  

  

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO VI  

  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

  

DECLARAÇÃO DE ME OU EPP (MODELO)  

  

A empresa _____________________________ inscrita no CNPJ sob nº   _______, por 

intermédio de seu representante legal,   , portador (a) da Carteira de Identidade nº   e 

inscrito no CPF sob nº    , DECLARA que, no ano-calendário de reali-

zação da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública 

cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enqua-

dramento como empresa de pequeno porte, conforme artigo quarto, parágrafo segundo 

da Lei 14.133/2021.  

  

Esta DECLARAÇÃO é parte integrante na fase “HABILITAÇÃO”, conforme exigência do 

Edital de Pregão Eletrônico n.º 003/2025, Processo Administrativo de n.º 329/2025.  

  

  

Paty do Alferes,     de            de 2025.  

  

  

  

  

  

______________________________  

Assinatura do representante legal  

  

  

  

  

  

Observação:  

1 - esta carta deverá ser confeccionada em papel timbrado da empresa, ou devidamente iden-

tificada com o carimbo do CNPJ da mesma.  
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ANEXO VII  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025 
 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

Aos  ___________________________________do ano de dois mil e vinte e cinco, a 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, com sede na Rua Coronel Manoel Bernardes, n.º 
471– Centro - Paty do Alferes/RJ, CNPJ 31.845.019/0001-62, neste ato representada pelo 
Presidente da Câmara  Municipal Sr. Guilherme Rosa Rodrigues, brasileiro, solteiro, Produtor 
Rural, residente e domiciliado na Rua Collantino Mattos, nº 311, CEP 26950-000, Maravilha, 
Paty do Alferes-RJ, portador da C.I. n.° 02024233-5 dic/RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.° 
109.220.047-90, na forma do disposto no processo administrativo n.º 329/2025 ora 
denominado AUTORIDADE COMPETENTE, e a empresa _______________________, 
situada na  ________ n°    ___, Bairro  ________, Cidade ________ CEP: 
 ______ e inscrita no CNPJ/MF sob o nº  _________, daqui por diante denominada 
FORNECEDORA, representada neste ato pelo Sr.   ____, cédula de identidade nº 
  __ / ___, CPF:  ________, lavram a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar n. 123/2006 , Decreto Municipal nº 8.368 de 23 de janeiro de 2024, além das 
demais disposições legais aplicáveis e do disposto no instrumento convocatório, aplicando-se 
a este instrumento suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas 
e condições seguintes: 

 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
 
O Objeto da presente Ata de Registro de Preços é a Provável  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM 
PARA VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, por meio do Sistema 
de Registro de Preços, conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo IX 
do edital). 
 
 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
Esta Ata de Registro de Preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, com efeito 
de compromisso de fornecimento, para futura contratação, nos termos e especificações 
definidas no Termo de Referência (anexo IX do edital) e na Proposta de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: A contratação com o fornecedor registrado não é obrigatória e será 
realizada de acordo com a necessidade da CMPA e de acordo com o quantitativo indicado na 
cláusula quarta. 
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Parágrafo segundo: a lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação 
do(s) item (ns) registrado (s), facultando-se a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
 
Parágrafo terceiro: a Ata de Registro de Preços, com a indicação do preço registrado e dos 
fornecedores, será divulgada no site da CMPA e ficará disponibilizada durante a sua vigência. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
O ÓRGÃO GERENCIADOR desta Ata de Registro de Preços é a CMPA. 
 
Parágrafo primeiro: A Ata de Registro de Preços poderá ser aderida por quaisquer órgãos 
ou entidade do Estado e Município (s), que não tenha (m) participado do certame licitatório, 
ora denominado (s) ÓRGÃO (S) ADERENTE (S). 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO QUANTITATIVO 
 
O quantitativo decorrente da contratação pelos ÓRGÃOS ADERENTES não ultrapassará, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item da ata de registro de preços e nem poderá 
exceder, por ÓRGÃO ADERENTE, a 50% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório, registrados na Ata de Registro de Preços para o ÓRGÃO 
GERENCIADOR E PARA ORGÃOS PARTICIPANTES. 
 
Parágrafo primeiro: O quantitativo do(s) item (ns) indicado (s) no Termo de Referência 
(anexo IX do Edital) é (são) meramente estimativo(s) e não implicam em obrigatoriedade de 
contratação pelo ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
Parágrafo segundo: é vedada a realização de acréscimos nos quantitativos registrados na 

Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DO LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

O local de entrega dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à empresa vencedora do 

certame licitatório. 

 

Parágrafo primeiro: O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível 
pertencente à empresa vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio 
de 2km, da sede da Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, 
Centro, Paty do Alferes-RJ. 
 

Parágrafo segundo: O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo 

os sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do 

posto, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) 

horas; 
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Parágrafo terceiro: O combustível fornecido pela empresa deverá se encontrar dentro das 

especificações estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado 

nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que os mesmos estarão sujeitos a não 

aceitação pelo CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso os mesmos não estejam 

de acordo com o especificado. O combustível terá que ser de boa procedência e qualidade, 

com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverá se encontrar dentro das normas e 

padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo). 

 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PREÇO 

 

O preço registrado é o constante da proposta vencedora da licitação, cujos valores estão 

reunidos na Consolidação das Informações desta Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo primeiro: O preço englobará todas as despesas relativas ao objeto do contratado, 

bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais, 

financeiras, frete, transporte e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

Licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou 

reajustamento de preços será considerada. 

 
Parágrafo segundo: O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do material registrado, 
cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as negociações junto aos fornecedores. 
 
Parágrafo terceiro: Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado por motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará os fornecedores 
para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
 
Parágrafo quarto: Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de 
penalidade. 
 
Parágrafo quinto: A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus 
preços aos valores de mercado observará a classificação original. 
 
Parágrafo sexto: Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
FORNECEDOR, mediante requerimento devidamente fundamentado, não puder cumprir o 
compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR observará o disposto no art. 27 do Decreto nº 
8.368/2024. 
 
Parágrafo sétimo: Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 
proceder à revogação, parcial ou integral, da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
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CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano, contados a partir da 
data de assinatura, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o preço 
vantajoso, conforme previsto no artigo 84 da lei 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA: RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
Os recursos necessários para as contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços 
correrão por conta do próprio ÓRGÃO GERENCIADOR. 
 
CLÁUSULA NONA: CONTRATAÇÃO PELO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as suas próprias 
contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 
Parágrafo primeiro: a contratação realizada pelo ÓRGÃO GERENCIADOR será 
formalizada por emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento similar. 
 
Parágrafo segundo: o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá verificar a manutenção das 
condições de habilitação do fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DA 
ATA 
 
O objeto do contrato será fornecido da seguinte forma: 
a) O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com as 
necessidades desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente após 
do recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho;   
 
b) O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 
domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o qual 
não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
 
c) O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE 
imediatamente 
após a assinatura do Contrato; 
 
d) d) Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro 
problema que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o 
encaminhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, 
dentro do raio de limitação deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da sede do 
CONTRATANTE, até que a situação do seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer 
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ônus para o CONTRATANTE; 
 
e) Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá executar 
fornecimento dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de 
requisição de combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo requisitante e motorista, 
autorizado pela Câmara Municipal, especificando placa do veículo, nome do condutor do 
veículo, odômetro, quantidade de combustível e valor, bem como deverá ser fornecido o 
devido comprovante. 
 
Parágrafo primeiro: as condições de fornecimento devem ser executadas fielmente, de 
acordo com os termos do instrumento convocatório, do Edital e seus anexos, e da legislação 
vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial do 
objeto. 
 
Parágrafo segundo: a execução será acompanhada e fiscalizada por representantes do 
CONTRATANTE especialmente designados pelo órgão contratante, de acordo com o Termo 
de Referência.  
 
Parágrafo terceiro: o objeto será fornecido em tantas parcelas quantas forem às 
necessárias. 
 
Parágrafo quarto: o fornecimento do objeto não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, 
nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
 
Parágrafo quinto: o item cujo padrão de qualidade e desempenho esteja em desacordo com 
a especificação do Edital e da Proposta de Preços será recusado pelo responsável pela 
execução e fiscalização do contrato, que anotará em registro próprio as ocorrências e 
determinará o que for necessário à sua regularização. No que exceder à sua competência, 
comunicará o fato à autoridade superior, em 05 (cinco) dias, para ratificação. 
 
Parágrafo sexto: o fornecedor declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, 
métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-
se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que 
esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 
 
Parágrafo sétimo: a instituição e a atuação da fiscalização não excluem ou atenuam a 
responsabilidade do fornecedor, nem o exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O pagamento será realizado pelo ÓRGÃO GERENCIADOR, de acordo com as contratações 
realizadas, considerando a quantidade e valor do item adquirido. 
 
Parágrafo primeiro: O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante 
adimplemento do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) 



     

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES                                                                                        

  

Rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387 – Centro  
Cep.: 26.950-000   -   Paty do Alferes/RJ - (24) 2485-1509 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br/ / câmara@patydoalferes.rj.leg.br  

  
                                

agente (s) competente (s) e diretamente na conta corrente, devendo a CONTRATADA 
fornecer dados como: nome e número do banco, nome e número da agência e número da 
conta corrente, de titularidade da CONTRATADA. 
 
Parágrafo segundo: A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para 
pagamento da CMPA, acompanhada da documentação de comprovação de Regularidade 
Fiscal. 
 
Parágrafo terceiro: Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições 
específicas da licitante contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária na fonte, 
conforme legislação vigente sobre a matéria. 
 
Parágrafo quarto: Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, os 
créditos em conta corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de 
efetivada entrega do (s) produto (s), com a competente Nota Fiscal, na forma da legislação 
vigente. 
 
Parágrafo quinto: Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa 
da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a 
partir da data da respectiva reapresentação. 
 
Parágrafo sexto: Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este atraso 
decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR, ÓRGÃOS ADERENTES NA QUALIDADE DE CONTRATANTES 
 
a) efetuar os pagamentos devidos ao Fornecedor, de acordo com as condições estabelecidas 
no Edital para Registro de Preços, Termo de Referência (anexo IX do Edital), Proposta de 
Preços (anexo XI do Edital). 
b) entregar ao Fornecedor documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes à execução do presente instrumento; 
c) exercer a fiscalização da execução do objeto; 
d) receber provisória e definitivamente o objeto, nas formas definidas no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
a) gerenciar a ata de registro de preços; 
b) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de modo a manter a 
vantajosidade; 
c) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços registrados; 
d) gerir os pedidos de adesão dos Órgãos Aderentes da Ata de Registro de Preços e orientá-
los. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR: 
 
Constituem obrigações do Fornecedor: 
a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Edital e seus anexos; 
b) entregar/executar o objeto sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, estando incluído 
no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e 
descarregamento das mercadorias; 
c) manter em estoque um mínimo necessário à execução do objeto do contrato; 
d) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a 
impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 
cabíveis; 
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas 
o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreções resultantes de 
execução irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas 
no Termo de Referência; 
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à 
CONTRATANTE ou terceiros; 
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta; 
h) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 
Parágrafo único: não será admitida justificativa de atraso da entrega/execução do objeto 
adquirido que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelo (s) fornecedor 
(es) do licitante. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA RESPONSABILIDADE 
 
O Fornecedor é responsável por danos causados ao órgão contratante ou a terceiros, decor-

rentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabili-

dade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Ad-

ministração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: 

 

O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovado 

e justificado: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓR-

GÃO ADERENTE 

 

O ÓRGÃO ADERENTE poderá aderir a Ata de Registro de Preços, desde que devidamente 

comprovada a vantagem em sua utilização por meio da realização de pesquisa de mercado. 

 

Parágrafo primeiro: o fornecedor beneficiário não está obrigado a aceitar o fornecimento 

decorrente da adesão pelo ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo segundo: desde que o fornecimento objeto da adesão não prejudique as obriga-

ções presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o ÓRGÃO GERENCIADOR, o 

fornecedor poderá contratar com o ÓRGÃO ADERENTE. 

 

Parágrafo terceiro: após a autorização do ÓRGÃO GERENCIADOR, o ÓRGÃO ADERENTE 

deverá efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 

prazo de vigência da ata, devendo cumprir as atribuições inerentes e demais orientações do 

ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Parágrafo quarto: O ÓRGÃO ADERENTE deverá verificar a manutenção das condições de 

habilitação do fornecedor. 

 

Parágrafo quinto: Compete ao ÓRGÃO ADERENTE: 

a) aceitar todas as condições fixadas na Ata de Registro de Preços; 

b) realizar os pagamentos relativos às suas contratações; 

c) os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratual-

mente assumidas; 

d) a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decor-

rentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

devendo informá-las ao ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Parágrafo sexto: O ÓRGÃO GERENCIADOR deverá zelar para que o quantitativo total das 

contratações pelo(s) ÓRGÃO(s) ADERENTE(s) observando-se o limite fixado no parágrafo 

segundo, da cláusula quarta. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENA-

LIDADES 

 

A inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços/Contrato, o retardamento da en-

trega/execução do objeto ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o con-

tratado, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalida-

des, que deverá (ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) Advertência; 
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b) multa administrativa; 

c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

Parágrafo primeiro: a sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natu-

reza e a gravidade da infração cometida. 

 

Parágrafo segundo: quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade 

da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 

 

Parágrafo terceiro: a imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão con-

tratante, podendo ser aplicado pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para decidir na 

Administração Pública. 

 

Parágrafo quarto: ressalvada a hipótese descrita no parágrafo quarto cabe ao ÓRGÃO GE-

RENCIADOR aplicar as penalidades decorrentes de infrações no procedimento licitatório ou 

do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços. 

 

Parágrafo quinto: a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput da cláusula 

décima nona, serão impostas pela AUTORIDADE COMPETENTE, com poderes para decidir 

na Administração Pública. 

 

Parágrafo sexto: a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, prevista na alínea c, do caput da cláusula décima nona, será 

imposta pelo Ordenador de Despesa. 

 

Parágrafo sétimo: a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput da cláusula décima 

nona, é de competência exclusiva do Presidente da CMPA. 

 

Parágrafo oitavo: a multa administrativa, prevista na alínea b, do caput da cláusula décima 

nona: 

a) não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 

e danos das infrações cometidas; 

 

Parágrafo nono: o impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, prevista 

na alínea c, do caput da cláusula décima nona: 

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, san-

cionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
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Parágrafo décimo: a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra-

ção Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 

Parágrafo décimo primeiro: é admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedi-

mento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requi-

sitos definidos neste artigo. 

 

Parágrafo décimo segundo: o atraso injustificado no cumprimento das obrigações contra-

tuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que 

exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da Ata, da nota de empenho ou do saldo 

não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 

rescisão unilateral da Ata pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

 

Parágrafo décimo terceiro: a aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade de a 

Administração promover a extinção unilateral da Ata de Registro de Preços, garantido o con-

traditório e a defesa prévia. 

 

Parágrafo décimo quarto: a aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 

interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes 

para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o res-

pectivo prazo e/ou valor, se for o caso, observando-se os seguintes preceitos: 

a) ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia; 

b) a intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa; 

c) a defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de 

aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do caput da cláusula décima nona, e 

no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d, do mesmo dispositivo; 

d) será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela Autoridade Com-

petente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos 

respectivos fundamentos jurídicos. 

 

Parágrafo décimo quinto: a recusa injustificada do adjudicatário em assinar a Ata dentro 

do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o des-

cumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cinco 
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por cento) do valor total da Ata, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administra-

tivas. 

 

Parágrafo décimo sexto: as penalidades previstas na cláusula vigésima também poderão 

ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário. 

 

Parágrafo décimo sétimo: os licitantes, adjudicatários e contratantes que forem penaliza-

dos com as sanções de impedimento contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e 

contratar por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Muni-

cipal ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Paty do 

Alferes/RJ, enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade. 

 

Parágrafo décimo oitavo: penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓR-

GÃO GERENCIADOR. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

 

O(s) fornecedor(es) registrado(s) deverá(ao) manter durante toda a vigência da Ata de Regis-

tro de Preços a compatibilidade com as obrigações assumidas, assim como todas as condições 

exigidas na licitação, inclusive as referentes à habilitação e às condições de participação. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DA DIVULGAÇÃO 

 

A divulgação da Ata de Registro de Preços será no portal da internet https://www.patydoalfe-
res.rj.leg.br//. 

 

Integram esta Ata a Proposta de Preços do ganhador.   

 

Paty do Aferes, xx de xxxx de 2025. 

 

 

Representante Legal da Câmara Municipal de Paty do Alferes 

 

 

__________________________________________ 

Presidente da CMPA 

 

 

Empresa: xxxxxxxxxxx 

 

________________________________________ 

Nome do Representante legal 

 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br/
https://www.patydoalferes.rj.leg.br/
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ANEXO VIII 
  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 003/2025  

  

CONTRATO Nº    /2025  

 

 
Termo de Contrato que entre si celebram, de um lado o CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO 
ALFERES, 
com sede à Rua Coronel Manoel Bernardes, 387, Centro, Paty do Alferes/RJ, inscrito no CNPJ 
n° 31.845.019/0001-62, neste ato representado pelo Presidente da CMPA, Sr. Guilherme Rosa 
Rodrigues, brasileiro, solteiro, Produtor Rural, residente e domiciliado na Rua Collantino 
Mattos, nº 311, CEP 26950-000, Maravilha, Paty do Alferes-RJ, portador da C.I. n.° 02024233-
5 dic/RJ e inscrito no CPF(MF) sob o n.° 109.220.047-90, denominado como CONTRATANTE 
e a empresa___________________, situada na ______________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº__________________, daqui por diante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato por __________________, portador da carteira de identidade 
nº_________________ e CPF nº___________________,resolvem celebrar o presente 
Contrato, em decorrência do resultado da 
licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 003/2025, com fundamento no Processo 
Administrativo nº 329/2025, que se regerá pela Lei Federal 14.133/2021 de 1º de abril de 
2021, da Lei Complementar n. 123/2006, Decreto Municipal nº 8.368/2024, além das demais 
disposições legais aplicáveis, aplicando-se a este contrato suas disposições, bem como pelas 
cláusulas e condições seguintes: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO  
 
O Objeto do presente Contrato é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO 
E ABASTECIMENTO DE COMBUSTÍVEL GASOLINA COMUM PARA VEÍCULOS DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES, por meio do Sistema de Registro de Preços, 
conforme as especificações constantes Termo de Referência (anexo IX do edital) e do 
instrumento convocatório. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS 
 
O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à empresa 
vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio de 2km, da sede da 
Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, Paty do Alferes-
RJ. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
Constituem obrigações do CONTRATANTE: 
a) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste 
contrato; 
b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e 
pertinentes ao presente contrato; 
c) exercer a fiscalização do contrato; 
 
CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
Constituem obrigações da CONTRATADA:  
a) entregar/executar o objeto, de acordo com o especificado no Edital e seus anexos;  
b) entregar/executar o objeto do contrato sem qualquer ônus para o CONTRATANTE, 
estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete 
e seguro;  
c) manter em estoque um mínimo do item necessário à execução do objeto do contrato;  
d) comunicar o Fiscal do contrato por escrito e tão logo constatado problema ou a 
impossibilidade de execução qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências 
cabíveis;  
e) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas 
o objeto do contrato em que se verifiquem vícios, defeito ou incorreções resultantes de 
execução irregular ou do fornecimento em desconformidade com as especificações contidas 
no Termo de Referência;  
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou 
indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos ao 
CONTRATANTE ou terceiros.  
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 
ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para a 
qualificação, na contratação direta;  
h) cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Os recursos necessários à realização do presente contrato correrão à conta da seguinte 
dotação 
orçamentária: 02.03.2.088.33.90.30 – Administração Geral/Manutenção de Veículos/Material 
de Consumo. 
 
PARÁGRAFO ÚNICO - As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta 
das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
 
CLÁUSULA SEXTA: DO VALOR DO CONTRATO: 
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O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato a ser celebrado poderá ter reajuste a cada 12 (doze) 
meses, tendo como data base vinculada à data do orçamento estimado da licitação, adotando 
como base o índice pela variação do INPC/IBGE – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística ou outro índice que venha a substituí-lo, 
mediante solicitação expressa da Contratada. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA: DA EXECUÇÃO, DO FORNECIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO 
CONTRATO 
 
O contrato deverá ser executado de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do 
instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legislação vigente, respondendo o 
inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será acompanhado e fiscalizado de acordo o 
registrado no Termo de Referência.   
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do contrato será fornecido da seguinte forma:  
a) O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com as 
necessidades desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente após 
do recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho;  
b) O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 
domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, o qual 
não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) horas; 
c) O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE 
imediatamente 
após a assinatura do Contrato; 
d) Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer outro problema 
que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o encaminhamento 
dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congênere, dentro do raio de 
limitação deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da sede do CONTRATANTE, até 
que a situação do seu estoque seja regularizada, não cabendo quaisquer ônus para o 
CONTRATANTE; 
e) Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá executar 
fornecimento dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a apresentação de 
requisição de combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo requisitante e motorista, 
autorizado pela Câmara Municipal, especificando placa do veículo, nome do condutor do 
veículo, odômetro, quantidade de combustível e valor, bem como deverá ser fornecido o 
devido comprovante. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as 
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condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, 
obrigando-se a fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e 
comunicações de que esta necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 
suas atividades. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - A instituição e a atuação da fiscalização não exclui ou atenua a 
responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 
 
A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa 
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por 
órgão da Administração. 
 
CLÁUSULA NONA: DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA, mediante 
adimplemento do cumprimento com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo (s) 
agente (s) competente (s) e diretamente na conta corrente, devendo a CONTRATADA 
fornecer dados como: nome e número do banco, nome e número da agência e número da 
conta corrente, de titularidade da CONTRATADA.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá encaminhar a nota fiscal/fatura, para 
pagamento ao Município de Paty do Alferes, acompanhada da documentação de comprovação 
de Regularidade Fiscal.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as 
condições específicas da licitante contratada, aplicar-se-á, no que couber, a retenção tributária 
na fonte, conforme legislação vigente sobre a matéria. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - Não havendo nenhum bloqueio por descumprimento de exigências, 
os créditos em conta corrente serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, depois de 
efetivado o fornecimento do objeto, com a competente Nota Fiscal, na forma da legislação 
vigente. 
 
PARÁGRAFO QUINTO - Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por 
culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem 
a partir da data da respectiva reapresentação. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - Quanto a eventual antecipação de pagamento, quando for o caso, 
dará direito a CONTRATANTE um desconto “pro rata die”, de 0,033% (trinta e três milésimos 
por cento), incidente sobre o valor a ser pago, fato este que só poderá ocorrer em caso de 
exceção, devidamente fundamentado, ouvido obrigatoriamente a Consultoria Jurídica do 
CONTRATANTE. 
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PARÁGRAFO SÉTIMO - Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações e desde que este 
atraso decorra de culpa da CONTRATANTE, o valor devido será de 0,033% (trinta e três 
milésimos por cento), por dia de atraso, a título de compensação financeira. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
 
O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nas hipóteses previstas 
no artigo 124, da Lei nº 14.133/21. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes 
contraentes.  
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem 
ônus para o Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua 
continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações 
nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 
137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa.  
 
I - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
II - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
a) Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
 
PARÁGRAFO QUARTO - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
 
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
III - Indenizações e multas. 
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PARÁGRAFO QUINTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento 
do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio 
de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS 
PENALIDADES 
 
A inexecução total ou parcial do Contrato, o retardamento da entrega/execução do objeto ou 
qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeitará o contratado, sem prejuízo da 
responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá (ão) ser 
graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:  
 
a) Advertência;  
b) multa administrativa;  
c) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;  
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a 
natureza e a gravidade da infração cometida. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a 
gravidade da falta cometida também deverão ser consideradas para a sua fixação. 
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão 
contratante, devendo ser aplicada pela autoridade competente com poderes para decidir na 
Administração Pública: 
 
a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do caput, serão impostas por autoridade 
competente com poderes para decidir na Administração Pública; 
b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, prevista na alínea c, do caput, será imposta pelo Ordenador de Despesa; 
c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do caput, é de competência exclusiva do 
Ordenador de Despesa.   
 
PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do caput: 
a) multa que não excederá, em seu total, 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 
b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra; 
c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas 
e danos das infrações cometidas; 
 
PARÁGRAFO QUINTO - O impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista 
na alínea c, do caput: 
a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 03 (três) anos; 
b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o contratado faltoso, 
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sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido. 
 
PARÁGRAFO SEXTO - A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, prevista na alínea d, do caput da cláusula vigésima, impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
PARÁGRAFO SÉTIMO - É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 
a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 
b) pagamento da multa; 
c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 
declaração de inidoneidade; 
d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 
e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo. 
 
PARÁGRAFO OITAVO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais 
sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o 
prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não 
atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de 
rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções 
administrativas. 
 
PARÁGRAFO NONO - A aplicação da multa de mora não exclui a possibilidade de a 
Administração promover a extinção unilateral do contrato, garantido o contraditório e a defesa 
prévia.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do 
interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes 
para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a 
defesa prévia.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o 
local para a apresentação da defesa.  
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, 
do caput, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não 
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da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a 
demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 
 
As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as 
perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores 
aos créditos que a CONTRATADA tenha em face do CONTRATANTE, que não comportarem 
cobrança amigável, será cobrado judicialmente.  
 
PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo 
para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, principal do 
débito, dos juros de mora, despesas de processo e honorários de advogado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 
 
O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, 
a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante 
instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de 
Paty do Alferes/RJ. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações 
do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento 
convocatório e legislação específica. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO - Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a 
Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público 
e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na 
quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente CONTRATADA perante o 
CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
 
Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado no Diário Oficial do Município 
de Paty do Alferes/RJ e no PNCP, conforme artigo 94, inciso I, da Lei Federal 14.133/21. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DO FORO DE ELEIÇÃO 
 
Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Paty do Alferes/RJ, para dirimir qualquer litígio 
decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa 
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 
E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, 
firmam as partes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de 
lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
 
 
O presente contrato foi analisado e aprovado pela procuradoria jurídica deste Legislativo 
Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 

Em ____/__________2025. 
 
 
                                        __________________________________ 

ADVOGADO PÚBLICO 
OAB RJ XXXXXXX 

Mat.: XXXX 
 
 
 

Paty do Alferes, de de 2025. 
 

______________________________________ 
CÂMARAMUNICIPAL DE PATY DO ALFERES 

PRESIDENTE  
CONTRATANTE 

 
__________________________________  

CONTRATADA 
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ANEXO IX 

  

TERMO DE REFERÊNCIA  

PARA CONTRATAÇÃO DIRETA   

  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021)  

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO E ABASTECIMENTO DE COM-

BUSTÍVEL GASOLINA COMUM PARA VEÍCULOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO 

ALFERES, por meio do Sistema de Registro de Preços.   

1.2. Especificação do produto:  

ITEM  ESPECIFICA-

ÇÃO RESU-

MIDA  

QUANT.  UNIDADE DE  

FORNECI-

MENTO  

PREÇO  

UNITÁRIO 

ESTI-

MADO  

SUBTO-

TAL  

1  GASOLINA CO-

MUM  

42.350,00 LITROS  R$ 6,59  R$ 

279.086,50 

PREÇO GLOBAL ESTIMADO/VALOR TOTAL ESTI-

MADO  

 R$ 

279.086,50 

  

2. PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO/PRORROGAÇÃO/REAJUSTE 

(art. 6, XXIII, a, da Lei 14.133/2021)   

2.1. Vigência Contratual – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei 

n° 14.133, de 2021.    

2.2. Prorrogação do Contrato - prorrogável por 12 meses, havendo vantajosidade.  

  

2.3. Previsão de Reajuste (art. 92, § 3º da Lei 14.133/21) – O reajuste anual será con-

forme especificado nas cláusulas contratuais, com data base vinculada à data do orça-

mento estimado da licitação, adotando como base o índice pela variação do INPC/IBGE 

– Índice Nacional de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-

tística ou outro índice que venha a substituí-lo, mediante solicitação expressa da Con-

tratada.  
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3. DA JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO  

3.1. É imprescindível para o funcionamento dos veículos da frota da Câmara Municipal.  

3.2. Registrar preços é uma alternativa devida à necessidade frequente de abasteci-

mento, bem como a dificuldade de se identificar a demanda com exatidão, pois pode 

haver aquisição de novos veículos, eventos e necessidades inerentes ao trabalho fiscali-

zatório e administrativo da Câmara Municipal, bem como outras variáveis que fazem com 

o que o Registro de Preços seja a melhor alternativa na aquisição de combustível.  

3.3. Metodologia do quantitativo – Quantitativo estimado de 350l (trezentos e cinquenta 

litros) de combustível por veículo por mês, durante o período de 11 (onze) meses, con-

forme fundamentação da Diretoria de Patrimônio no processo 329/2025.     

3.4. Justificativa do Quantitativo solicitado – Quantitativo estimado para 11 (onze) veí-

culos do Poder Legislativo Municipal, de acordo com a estimativa do Diretor de Patrimô-

nio.   

4. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, b, da Lei 

14.133/2021)  

4.1. De acordo com o Estudo Técnico Preliminar (ETP).    

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6, XXIII, c, da Lei 14.133/2021)  

5.1. Espera-se que a contratação por meio do Registro de Preços proporcione manter a 

frota de veículos da CMPA em funcionamento durante 12 (doze) meses.     

5.2. Garantia e/ou assistência técnica (art. 40, § 1º, III).  

  

A Contratada ficará responsável pelo fiel cumprimento da realização de todos os atos 

elencados, respeitando todas as exigências estabelecidas no edital e no contrato, tais 

como: respeitar os prazos estabelecidos, qualidade do serviço e do produto.    

  

5.3. Garantia de Execução do Contrato (modalidade prevista pelo § 1º, art. 96 da Lei n.º 

14.133/21) Não será utilizada, devendo respeitar e seguir as cláusulas contratuais.   

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, d, da Lei 14.133/2021)  

6.1. Qualificação Técnica (conforme art. 67, Lei 14.133/2021)  
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Não será exigida, dado que os postos de combustível da cidade são todos embadeirados, 

sendo eles das marcas Petrobras, Ipiranga e Raízen. Além disso, como não são muitos, 

é possível ter uma base dos fornecimentos anteriores tanto para a CMPA, quanto para 

a Prefeitura de Paty do Alferes.  

6.2. Apresentação de documentos juntamente à proposta de preços  

6.2.1 Para tal, será exigida as seguintes habilitações:  

6.2.1.1 Habilitação Jurídica;  

6.2.1.2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista; 6.2.1.3 Habilitação Econômico-Finan-

ceira;  

6.2.1.4 Documentação Complementar.   

6.3. Vistoria Prévia (observado os §§§ 2º, 3º e 4º do art. 63, Lei 14.133/2021)  

Não se aplica.   

6.4. A apresentação de amostra e/ou demonstração dos (observado o § 3º do art.  

17, Lei 14.133/2021)  

Não se aplica.  

7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO (art. 40, § 1º, II da 

Lei 14.133/2021)  

7.1. O local de entrega/fornecimento dar-se-á no Posto de Combustível pertencente à 

empresa vencedora do certame licitatório, que deverá estar localizada num raio de 2km, 

da sede da Câmara Municipal, situada na rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387, Centro, 

Paty do Alferes-RJ.  

7.2. O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os sábados, 

domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento do posto, 

o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte e uma) 

horas.  

7.3. O prazo de aceitação do objeto é contado a partir da assinatura do contrato.   

7.4. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e no Contrato, devendo ser subs-

tituído imediatamente, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades (base 

legal art. 140, § 1º).  

7.5. O combustível fornecido pela empresa deverá se encontrar dentro das especifica-

ções estabelecidas e definidas pela Agência Nacional do Petróleo, não sendo tolerado 



     

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES                                                                                        

  

Rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387 – Centro  
Cep.: 26.950-000   -   Paty do Alferes/RJ - (24) 2485-1509 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br/ / câmara@patydoalferes.rj.leg.br  

  
                                

nenhum produto alterado e/ou adulterado, sendo que eles estarão sujeitos a não acei-

tação pelo CONTRATANTE, a qual caberá direito de recusa, caso eles não estejam de 

acordo com o especificado. O combustível terá que ser de boa procedência e qualidade, 

com marcas conhecidas no mercado consumidor e deverá se encontrar dentro das nor-

mas e padrões definidos pela ANP (Agência Nacional de Petróleo).  

8. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6, XXIII, e, da Lei 

14.133/2021)  

8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da legis-

lação vigente, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial, conforme art. 115, Lei  

14.133/2021.  

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cro-

nograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila, conforme § 5º do art. 115, da 

Lei 14.133/2021.  

8.3. A execução do contrato deverá produzir seus efeitos de acordo as diretrizes abaixo:  

8.3.1 O objeto do contrato será fornecido da seguinte forma:   

8.3.1.1 O fornecimento do produto e/ou prestação de serviço será feito de acordo com 

as necessidades desta Casa, devendo a prestação/fornecimento iniciar-se, imediatamente 

após do recebimento da ordem de fornecimento ou nota de empenho;   

8.3.1.2 O fornecimento do produto deverá ser prestado todos os dias, incluindo os 

sábados, domingos e feriados, ininterruptamente, dentro do horário de funcionamento 

do posto, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 (sete) às 21 (vinte 

e uma) horas;  

8.3.1.3 O fornecimento do combustível deverá estar disponibilizado à CONTRA-

TANTE imediatamente;  

8.3.1.4 Caso haja falta de combustíveis em seu estabelecimento ou ocorra qualquer 

outro problema que impossibilite o abastecimento, a CONTRATADA deve providenciar o 

encaminhamento dos veículos da CONTRATANTE para outro estabelecimento congê-

nere, dentro do raio de limitação deste Termo de Referência, isto é, 02 (dois) km da 

sede do CONTRATANTE, até que a situação do seu estoque seja regularizada, não ca-

bendo quaisquer ônus para o CONTRATANTE;   
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8.3.1.5 Para o abastecimento dos veículos oficiais, a empresa contratada, deverá 

executar fornecimento dos combustíveis em seu próprio estabelecimento mediante a 

apresentação de requisição de combustíveis devidamente preenchida e assinada pelo 

requisitante e motorista, autorizado pela Câmara Municipal, especificando placa do veí-

culo, nome do condutor do veículo, odômetro, quantidade de combustível e valor, bem 

como deverá ser fornecido o devido comprovante.  

9. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO (art. 6, XXIII, i, da Lei 

14.133/2021) 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representantes 

da Administração para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens/serviços, anotando 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando 

o que for necessário à regularização de faltas ou defeitos observados.  

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Con-

tratada, inclusive perante terceiros, pelos danos causados diretamente à administração ou 

a terceiros em razão da execução do contrato, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

9.3. Ficam indicados como futuro fiscal e futuro gestor do contrato, os seguintes servidores:  

Fiscal do futuro contrato: Antonio Carlos Teixeira Pereira/Cargo: Técnico em contabilidade. 

Gestor do futuro Contrato: Lucimar Pecoraro Marques/ Cargo: Agente Administrativo.    

10. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 6, XXIII, g, da Lei 

14.133/2021)  

10.1. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, observando-se a ordem cronológica para cada 

fonte diferenciada de recursos, em função do cumprimento do ar. 141 da Lei 14.133/2021.  

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante emitir a Nota de Liquidação.  

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6, XXIII, h, 

da Lei 14.133/2021)   

11.1. A contratação se dará por Certame Licitatório por meio do Sistema de Registro de 

Preços.  

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6, XXIII, i, da Lei 

14.133/2021)  
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12.1. O custo estimado da contratação é de R$ 279.086,50 (Duzentos e setenta e 

nove mil, oitenta e seis reais e cinquenta centavos).       

 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6, XXIII, j, da Lei 14.133/2021)  

13.1. A dotação orçamentária por onde correrá a despesa é:  

  

SECRETA-

RIA 

  

  FUNCIONAL  

  

ELEMENTO DA DES-

PESA  

  

RECURSO  

   02.03.  2.088. 33.90.30 00 

14. DISPOSIÇÕES GERAIS  

14.1. Não há disposições gerais.  

15. ANEXO(S) DO TERMO DE REFERÊNCIA  

15.1. Não há anexos.  

  

Paty do Alferes, de junho de 2025.  

 

  

João Vitor Vieira Pereira 

Diretor Administrativo, Patrimonial e TI 

Mat. 284/02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



    

ESTADO DO RIO DE JANEIRO  
CÂMARA MUNICIPAL DE PATY DO ALFERES                                                                                        

  

Rua Coronel Manoel Bernardes, nº 387 – Centro  
Cep.: 26.950-000   -   Paty do Alferes/RJ - (24) 2485-1509 

https://www.patydoalferes.rj.leg.br/ / câmara@patydoalferes.rj.leg.br  

  
                                

ANEXO X  

  

  

  
RUA CORONEL MANOEL BERNARDES, 471                                                              Processo: 329/2025  

PATY DO ALFERES  

(024)2485-1461  

31.845.019/0001-62  

PLANILHA DE VALORES  
  

ITEM QUANT UNIDADE MATERIAL OU SERVIÇO 

VLR UNIT. 

(*base - 

preço médio) 

VLR TOT. 

1 42.350,00 LITROS GASOLINA COMUM R$ 6,59 R$ 279.086,50 

  

  

* Valor unitário (preço médio) calculado com base da Agência Nacional do Petróleo (ANP).  

* Base de cálculo varia conforme oscilação de mercado, alterando, assim, o valor total.   
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ANEXO XI 

  

P R E G Ã O N.º 003/2025      

  

PROPOSTA DE PREÇOS  

(modelo)  

  

Ao, Excelentíssimo Senhor, Presidente da Câmara Municipal de Paty do Alferes,  

Apresentamos abaixo nossa proposta para fornecimento de gasolina comum, para o abasteci-

mento da frota de veículos da Câmara Municipal de Paty do Alferes, declarando que estamos 

de acordo com as condições do PREGÃO ELETRÔNICO 003/2025, bem como com a Lei nº 

14.133/2021.   

  

  

Paty do Alferes,____ de______________ de  2025. 

  

  

  

_____________________________________________  

Assinatura do Diretor ou Representante Legal da empresa  

  

  

Aquisição de gasolina comum para o abastecimento da frota de veículos da Câmara Munici-

pal de Paty do Alferes.  

  

  

  

  

Item 
Quanti-

dade 
Unidade Descrição Marca 

Valor Uni-

tário 
Valor Total 

01 42.350,00 Litros 
Gasolina 

Comum 

 

 
 

 

 

  

  

  

  

  

  


